Comarca de Valença – 1ª Vara 
Juíza: Raquel Gouveia da Cunha Portugal
Processo nº 0007722-39.2010.8.19.0064
ANA LÚCIA WRENCHER ajuizou a presente ação de obrigação de fazer c/c ressarcimento por danos materiais e reparação por danos morais, pelo rito sumário, em face do BANCO GE CAPITAL S/A, ambos já devidamente qualificados nos autos. Objetiva a condenação do réu, inclusive em sede de antecipação de tutela, a suspender os descontos efetuados em seu contracheque; a restituir, em dobro, todas as quantias descontadas na folha de pagamento da autora, acrescida da mesma taxa de juros cobrada pelo réu e correção monetária; seja declarada a ilegalidade dos referidos descontos; a condenação do réu a pagar à autora valor a ser arbitrado, a título de indenização por danos morais. Alega, em síntese, que foi creditado à autora, sem que tenha havido a celebração do contrato de mútuo, a quantia de R$ 1.587,74 (um mil, quinhentos e oitenta e sete reais e setenta e quatro centavos), referente a duas cédulas datadas de 24/07/2008, a serem pagas em 60 parcelas, a partir de 21/09/2008. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 17/42. Decisão de fl. 44, que designou audiência de conciliação, nos termos do artigo 277 do CPC. Assentada às fls. 47/48. Devidamente citada, a parte ré apresentou contestação às fls. 55/67, em que requer a total improcedência da ação, afirmando existirem dois contratos firmados pela autora, a legitimarem os descontos efetuados. Alega a existência de excludente de responsabilidade civil consistente em fato de terceiro e a inexistência de dano moral. A defesa veio acompanhada dos documentos de fls. 68/82. Decisão de fl. 83, determinando a intimação da autora para prestar esclarecimentos Saneador às fls. 86/87. O réu juntou documentos às fls. 89/94 e 104/121. Laudo às fls. 129/142, tendo a parte autora se manifestado às fls. 144/145 e a parte ré às fls. 147/153. É o relatório. Decido. Postula a Autora a indenização por danos materiais e morais em decorrência da realização de descontos automáticos, em seus proventos, de parcelas dois contratos de mútuo que afirma não ter solicitado. O desate da lide consiste em saber se a obtenção de duas linhas de crédito de financiamento, com a utilização do nome e CPF da Autora, traduz ato de vontade sua ou fato de terceiro. Os pressupostos da obrigação de indenizar, seja relativamente ao dano contratual, seja relativamente ao dano extracontratual, são, no dizer de Antônio Lindembergh C. Montenegro: ´a- o dano, também denominado prejuízo; b- o ato ilícito ou o risco, segundo a lei exija ou não a culpa do agente; c- um nexo de causalidade entre tais elementos. Comprovada a existência desses requisitos em um dado caso, surge um vínculo de direito por força do qual o prejudicado assume a posição de credor e o ofensor a de devedor, em outras palavras, a responsabilidade civil´ (aut. menc., ´Ressarcimento de Dano´, Âmbito Cultural Edições, 1992, nº 2, p. 13). Realizada a perícia grafotécnica, concluiu o ilustre perito, em seu laudo de fls. 129/134, que os lançamentos gráficos atribuídos à autora apostos nos documentos discutidos não promanaram de seu punho gráfico. Assim, restou comprovada a fraude quando da realização dos contratos de mútuo discutidos nestes autos, vez que não traduzem a vontade da autora. O dano moral causado à Autora restou comprovado com os descontos efetuados em seu contra-cheque, bem como com a previsão de desconto de outras 59 parcelas, o que implica indevida privação de numerário relevante para o dia-a-dia da autora, máxime em se considerando a natureza alimentar e o valor dos seus proventos brutos. Tal fato alcança, pois, patamar elevado, capaz de gerar angústia, preocupação e humilhação, que interferem de maneira direta na normalidade das relações experimentadas pelo consumidor-autor. A reparabilidade ou ressarcibilidade do dano moral é pacífica na doutrina e na jurisprudência, mormente após o advento da CF/88 (art. 5º, incisos V e X), que hoje se encontra sumulada pelo STJ sob o nº 37. Como observa Aguiar Dias, citado pelo Des. Oscar Gomes Nunes do TARS, ´a reparação do dano moral é hoje admitida em quase todos os países civilizados. A seu favor e com o prestígio de sua autoridade, pronunciaram-se os irmãos Mazeaud, afirmando que não é possível, em sociedade avançada como a nossa, tolerar o contra-senso de mandar reparar o menor dano patrimonial e deixar sem reparação o dano moral.´ (cfr. Aguiar Dias, 'A Reparação Civil', tomo II, p. 737). Por certo não se pode exigir para a comprovação do dano moral os mesmos meios exigidos para a comprovação do dano material, eis que, por sua natureza imaterial, este dano está ínsito na própria ofensa, de forma que, comprovado o fato danoso, assim também o dano moral. A jurisprudência do STJ tem reiteradamente proclamado que ´quanto ao dano moral, não há que se falar em prova, deve-se sim, comprovar o fato que originou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Provado o fato, impõe-se a condenação´. (AGA 356.447- RJ, DJ 11.06.2001). O valor da reparação do dano moral deve-se pautar pelo grau de culpa do agente, extensão do dano, capacidade econômica da vítima e ofensor, de forma a cumprir o caráter compensatório e sancionatório de que se reveste. Na impossibilidade de retorno ao status quo ante, busca-se na reparação uma atenuante para a dor, sofrimento, humilhação, bem como o desestímulo para a prática de novos ilícitos. Importante ter-se sempre em vista a impossibilidade de se atribuir equivalente pecuniário a bem jurídico da grandeza dos que integram o patrimônio moral, operação que resultaria em degradação daquilo que se visa proteger (cf. voto do Min. Athos Carneiro, no REsp nº 1.604-SP, RSTJ 33/521). Levando-se em conta o grau de culpa do agente, e considerando-se a extensão do dano, que pode ser medida pela comprovação da não assinatura dos contratos de empréstimos por parte da autora, hei por bem fixar o valor da reparação em R$ 2.000,00 (dois mil reais). No entanto, indefiro o pedido de devolução em dobro dos valores, por se tratar de hipótese de engano justificável do réu, provavelmente fato de terceiro, máxime diante dos documentos apresentados pelo réu a fls. 69/82, do atestado médico de fls. 32 e do fato do numerário produto dos contratos impugnados ter sido depositado na conta da autora. Postas essas considerações, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para: 1- Determinar ao Réu a suspensão dos descontos efetuados nos proventos da autora, referentes às cédulas de nº 209364 e 209356, datadas de 24/07/2008; 2- Declarar a ilegalidade dos descontos efetuados nos proventos da autora, conforme acima referidos e respectivos contratos; 3- Condenar o Réu a pagar à Autora a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de reparação por danos morais, bem como a pagar à Autora os valores descontados indevidamente de seu contracheque, a título de danos materiais, os quais deverão ser comprovados na liquidação por simples cálculos. O valor ressarcitório a título de danos materiais deverá ser acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação (406 CC/02 c/c 161, §1º, CTN) e acrescido de correção monetária desde os descontos indevidos; quanto aos danos morais, juros de mora e correção monetária, pelos mesmos índices referidos, incidirão a partir da publicação da presente sentença. 4- Deferir à autora a expedição de guia, em favor do réu, do valor indevidamente creditado da conta-corrente da autora, no valor de R$ 1.587,74 (793,87 de cada cédula) devidamente acrescido de correção monetária, pelos índices da CGJ/RJ desde a efetivação do depósito. Uma vez comprovado pelo réu o cumprimento da presente sentença, este deverá ser ressarcido pela autora, nos presentes autos, sob pena de enriquecimento ilícito, também com correção monetária desde a sua realização. Como houve sucumbência recíproca, os honorários advocatícios serão igualmente repartidos e compensados e custas processuais pro rata, suspensas as devidas pela autora, em face da gratuidade de justiça que lhe foi concedida. P. R. I.
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